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UNIBANCO AIG SEGUROS S/A, empresa 

seguradora com sede à Rua Avenida Eusébio Matoso, 1375 – 2º 

ao 8º andares – Pinheiros – São Paulo/SP – CEP 054423-180, 

inscrita no CNPJ sob o nº 33.166.158/0001-95, que neste ato 

representada por seus advogados que esta subscrevem, nos 

autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove 

MARIA FÉ ALVES VIANA, em trâmite perante este Douto Juízo e 

Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença 

de V. Exa., com fulcro nos artigos 30 e seguintes da Lei 

9.099/95, e, demais cominações legais pertinentes à 

espécie, apresentar sua 

 

 

CONTESTAÇÃO 

 

Consoante as razões de fato e de direito que passa a expor: 

 

DOS FATOS ALEGADOS NA PEÇA VESTIBULAR 

 

Alega a Autora em sua peça vestibular que foi vítima de 

acidente automobilístico, restando permanentemente inválido, 

porém, deixa de apontar e/ou fazer provas do seu grau de 



comprometimento, ou mesmo seu percentual equivalente em 

relação a tabela legal de indenização para invalidez!!!. 

 

Entendendo a Autora, equivocadamente, que faz jus a uma 

indenização securitária no importe de R$ 13.500,00 (Treze mil 

e quinhentos reais), intentou esta demanda judicial que 

certamente não deve prosperar.  

 

 

DA COMPROVADA REALIDADE DOS FATOS 

 

 

Ab initio, cabe alertar a este Ilustre Juízo que conforme se 

observa na exordial, a Autora teve “debilidade permanente, 

entretanto, conforme Tabela para Cálculos da Indenização em 

caso de Invalidez Permanente, de comum conhecimento de todos os 

Tribunais do país, criada pela A.M.B. (Associação Médica 

Brasileira), e utilizada como anexo na Resolução nº1/75 do 

Conselho Nacional de Seguros Privados, demonstra claramente que 

o estado apresentado pela Autora não configura invalidez na 

dita tabela, o que por certo descaracteriza o pleito da 

totalidade da indenização do Seguro Obrigatório DPVAT. 

 

Certo é que a Autora não teve perda total do uso do membro 

afetado, não fazendo jus a totalidade do seguro DPVAT. 

 

Ainda nos fatos da exordial, está em pleno vigor, a Lei 

11.482/07, esta que narra claramente que em casos de 

indenização por invalidez, a indenização máxima cabível será de 

ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais),não tendo mais 

que se falar em vinculação ao salário mínimo!!! 

 

Atente Excelência, que não se pode atribuir uma indenização 

máxima para o sinistrado que, por exemplo, sofra mera 

debilidade, e de igual forma se proceda para aquele que 

infelizmente venha a ter membros inteiros amputados ou seja 

vítima fatal. 

 

Ressalta a Ré que deve se atentar para a diferença entre 

debilidade e perda ou inutilização do membro, vez que a Autora 

tenta estabelecer um patamar de equidade entre ambos, para 

assim receber o valor da indenização em sua totalidade. 

 

Vale ainda ressaltar que a Autora acosta aos autos documento o 

exame da questão, o Laudo de Exame Médico do Instituto Médico 

Legal (IML) sem indicar o percentual da suposta invalidez. 

 

 

 

 

  



 

PRELIMINARMENTE 

 

1- DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA 
 

- SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT - 

 

 

Inicialmente, cumpre destacar que a Seguradora Líder dos 

Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade 

de atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT. 

 

A Resolução CNSP de n.º 154 determinou a constituição de uma 

Seguradora especializada para administrar os Consórcios do 

Seguro DPVAT – anteriormente conhecido como “Convênio do 

Seguro Obrigatório DPVAT”. 

 

Ademais, tem-se que a Seguradora Lider dos Consórcios de 

Seguro DPVAT já detém autorização da SUPERINTENDÊNCIA DE 

SEGUROS PRIVADOS – SUSEP, para operar no que tange ao Seguro 

Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.º 2797/07. 

 

Nesta senda, destaque-se o art. 5º, §3º, da referida 

Resolução, senão vejamos: 

 

“CAPÍTULO IV  

DOS CONSÓRCIOS  

  

Art. 5º. Para operar no seguro DPVAT, as 

sociedades seguradoras deverão aderir, 

simultaneamente, aos dois Consórcios 

específicos, um englobando as categorias 1, 2, 

9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4.  

  

(...). 

  

§ 3º. Cada um dos Consórcios terá como 

entidade líder uma seguradora especializada em 

seguro DPVAT, PODENDO A MESMA SEGURADORA SER A 

ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS PREVISTOS 

NO CAPUT DESTE ARTIGO.” (g.n.). 

 

Não obstante, tem-se que no art. 8º da mesma Resolução, 

encontra-se o principal motivo, da SUBSTITUIÇÃO ora pleiteada, 

senão vejamos: 

 

“§ 8º. Os pagamentos de indenizações serão 

realizados pelos Consórcios, representados por 

seus respectivos líderes.” 

 



Desta forma, é de fácil visualização que os pagamentos de 

indenizações oriundas do Seguro Obrigatório DPVAT serão, 

impreterivelmente, pagos pela SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS 

DE SEGURO DPVAT. 

 

Ressalte-se, em perfeito atendimento ao Princípio da 

Eventualidade, que a substituição em apreço não acarretará 

qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações, 

caso seja julgada procedente a presente demanda. 

 

Tem-se que o entendimento do 3º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA 

COMARCA DE PORTO ALEGRE / RS, ao julgar o processo de n.º 

30800228713, acolhendo os fatos ora dispostos, deferindo a 

substituição do pólo passivo da demanda, senão vejamos: 

 

“Inicialmente, acolho a substituição da ré 

Bradesco Cia de Seguros pela ré Seguradora 

Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, 

tendo em vista que esta última foi criada 

recentemente com a finalidade de administrar o 

seguro obrigatório de acidentes de trânsito 

nos termos da Resolução nº 154, artigo 5º, §3º 

do CNSP e Portaria nº 2.797/07.” 

 

 

 

Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, requer a 

substituição do pólo passivo da presente demanda, para que 

passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER 

DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT. 

 

 

2- DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA 
APRECIAR MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL 

TÉCNICA. 

 

 

Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido é a 

invalidez da Autora. O ponto controverso que motivou a lide é 

o grau dessa invalidez. Trata-se, portanto, de matéria 

eminentemente técnica, carecedora da produção de prova 

pericial para ser dirimida. Daí emerge a incompetência dos 

Juizados Especiais Cíveis para apreciar esta questão. 

 

Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da lei n.º 

9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas de menor 

complexidade, devem ser entendidas aquelas que não exigem a 

realização de prova pericial. Nesse sentido, cabe serem 

destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros 

de Carvalho Silva, assim: 



 

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova 

pericial que venha a esclarecer a respeito da 

origem, da causa, da natureza e da extensão do 

dano. E a prova desse tipo é incompatível com 

o espírito norteador dos Juizados Especiais 

Cíveis” (trecho grifado). (In “Lei dos 

Juizados Especiais Cíveis Anotada” – pág. 9 – 

Ed. Saraiva -  1999). 

 

Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese, a ré traz 

à colação as seguintes ementas relativas a decisões de E. 

Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Rio de Janeiro 

prestigiando o entendimento supra exposto: 

 

Ementa n.º 179 - “O Juizado Especial não tem 

competência para apreciar causas em que o 

valor supera o limite expresso no artigo 3º da 

Lei n.º 9.099/95 e naquelas de maior 

complexidade, a exigir produção de prova 

incompatível com seus princípios norteadores 

(trecho grifado).  Se a lide desatende a tais 

pressupostos, impõe-se a extinção do processo, 

sem exame do mérito” (Recurso n.º 33-7/98. 1ª 

Turma Recursal Cível – Unânime – Relator Juiz 

Henrique Carlos de Andrade Figueira – Julg. 

11/02/98). 

 

Ementa n.º 387 - “Perícia não realizada. Feito 

que comporta perícia de relevante 

complexidade. Inadmissibilidade de perícia de 

grande complexidade no JEC Decisão reformada. 

Julgado extinto o processo, sem adentrar no 

mérito. (Recurso nº. 2253-7 - 6ª. Turma 

Recursal - Unânime – Relator Juiz Antônio 

Saldanha Palheiro – Julg. 24/11/98).”   

 

Ementa n.º 36 – “A questão de menor 

complexidade, aludida no artigo 3º da Lei n.º 

9.099/92, diz respeito à prova pericial e ao 

valor, que suplanta os 40 salários mínimos, 

nas hipóteses em que a norma acima indicada 

estabelece a competência, observando tal 

critério. A complexidade técnico-jurídica da 

matéria não afasta a competência dos Juizados. 

Assim, a questão de maior complexidade é 

aquela que exige maior dilação probatória em 

prova técnica (trecho grifado) ou que suplanta 

40 salários mínimos, na hipótese de 

competência ratione valoris...(7ª Turma 



Recursal – Recurso n.º 184/97 – Rel. Juiz 

Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos). 

(Nota: Ementa transcrita parcialmente, visto 

que sua parte final não pertine à matéria 

agitada). 

 

Significativo, igualmente, o entendimento do M.M. Juiz do JEC 

de Campina Grande-PB, expresso em sentença de 01.02.2002, 

proferida no processo n.º 00120010225900, sob a seguinte 

ementa: 

 

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

– Ausência de conciliação – Instrução do feito 

– Preliminar de Necessidade de Requisição de 

Perícia Técnica. Acolhimento. Extinção do 

Processo sem Julgamento do Mérito.” 

 

“Afigurando-se indispensável à realização de 

perícia técnica para a aferição do grau de 

invalidez permanente, faz o feito desaguar na 

grande complexidade, dando margem à extinção 

do processo sem julgamento do mérito. 

Inteligência dos arts. 3º e 51, inciso II, da 

Lei 9.099/95.” 

 

No fundamento da sentença, Sua Excelência cita a Prof. Ada 

Pellegrini Grinover, a qual, mesmo antes da edição da lei n.º 

9.099, já dizia: 

 

“adoção de fórmulas e de esquemas renovados de 

tornar a Justiça mais ágil e mais acessível, 

não significa o abandono de princípios que 

representaram e ainda representam 

importantíssimas conquistas para sempre pela 

ciência processual: o Juiz natural, o direito 

de defesa, o contraditório, entre outros, 

configuram valores indeclináveis” 

(Participação e Processo – Ed. RT – 1988). 

 

Em seguida, o Juiz sentenciante arremata: 

 

“Portanto, nenhum Juiz ou Tribunal, seja no 

nosso sistema normativo ou alienígena, está 

autorizado a decidir sem prova técnica quando 

a espécie assim requerer a sua produção, como 

está ocorrendo in casu, onde exsurgiu no calor 

da liça judicial uma dúvida sobre o grau de 

invalidez”.  

 



Cumpre aqui também registrar o brilhante entendimento da M. M. 

Juíza do JEC da Comarca de Jucás/CE, através de seu decisum 

datado de 05.10.2007, no Proc. nº 2007.00151687-4, 

corroborando cada vez mais a tese da preliminar ora suscitada: 

 

“... 

A preliminar merece acolhimento. De fato, a 

prova pericial é indispensável para o deslinde 

do feito, o que torna este Juizado Especial 

INCOMPETENTE para o processamento da causa. 

A indenização decorrente do Seguro Obrigatório 

de Danos Pessoais, causados por veículos 

Automotores de Vias Terrestres/DPVAT, em caso 

de invalidez permanente deve ser pago no valor 

de até 40 salários nos termos do art. 3º, 

letra b, da Lei 6.194/74... 

O cerne do litígio consiste em QUANTIFICAR a 

lesão sofrida, afim de que fique ATESTADO o 

GRAU de incapacidade da vítima, e se esta é 

irreversível ou transitória. 

...(g.n.) 

 

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro reportado 

resta evidente que a sede judicial apropriada para a Autora 

pleitear seu suposto direito à verba indenitária, oriunda do 

Seguro DPVAT, é uma das Varas Cíveis da Justiça Comum, onde a 

reclamada pode defender-se tecnicamente, formulando quesitos e 

nomeando assistente técnico. 

 

Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo atestar 

grau de invalidez parcial permanente, pois essa prova passaria 

a ter o inaceitável caráter de verdade absoluto, eis que não 

poderia ser convenientemente impugnada pela Ré, impedida que 

está de contraditá-la tecnicamente em sede de Juizado Especial 

Cível. 

Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional princípio 

do contraditório e do amplo direito de defesa. 

Em decorrência, a reclamada requer que Vossa Excelência se 

digne de determinar a extinção do processo sem julgamento do 

mérito, na forma do artigo 51, II, da lei n.º 9.099/95. 

 

3-  DA CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL 
 

O processo deve ser extinto sem conhecimento do mérito, porque 

não concorre uma das condições da ação: o INTERESSE 

PROCESSUAL. 

 



Na realidade, a Autora em nenhum momento reclamou, através da 

via administrativa, a indenização que ora pleiteia 

judicialmente. 

 

Desde os tempos dos romanos já se consagrava o princípio de 

que “allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo 

que não se pode provar sequer pode ser considerada uma simples 

alegação.  

 

É lícito presumir que a parte autoral tenha deixado de  

procurar previamente a seguradora ré com o propósito de evitar 

a análise técnica do seu pleito, no processo denominado 

regulação do sinistro, quando as eventuais irregularidades 

documentais podem ser mais apropriadamente apuradas.  

 

O exercício do direito de ação tem seu termo inicial na data 

em que o evento danoso ocorreu, pois esse direito fica 

subordinado à condição suspensiva, que impossibilita, enquanto 

pendente, o titular do direito de agir judicialmente para 

torná-lo efetivo. Importa em dizer que o direito sujeito à 

condição suspensiva não é, ainda, direito adquirido, ao qual 

corresponda uma ação, a teor do artigo 125 do novo Código 

Civil (que praticamente repete os dizeres do artigo 118 do 

Código Civil de 1916), verbis: 

 

“Subordinando-se a eficácia do negócio 

jurídico à condição suspensiva, enquanto esta 

não se verificar, não se terá adquirido o 

direito, a que ele visa”. 

 

É a prevalência do princípio da actio nata, consoante o qual 

enquanto não nasce a ação não é permitido exercitar o direito 

que ela preserva. E, no caso dos autos, o direito de ação 

nasceria com a recusa do pagamento do sinistro na instância 

administrativa, o que corresponderia ao evento danoso. Como 

isto nunca ocorreu, não tem a parte autoral a necessária 

legitimidade postulatória.    

 

Em arrimo à tese supra exposta, é amplamente sabido que o 

interesse jurídico manifesta-se na existência da lide. A 

função jurisdicional se exercerá sempre com referência a uma 

lide que a parte interessada deduz do Estado, pedindo uma 

solução. A existência da lide, do litígio, obviamente está 

intimamente ligada à pretensão resistida, que determina o 

surgimento do conflito, que é uma das condições da ação. 

 

É verdade que a Constituição Federal preserva o Direito de 

Ação, determinando que a lei não impeça o acesso ao Poder 

Judiciário e assegurando a todos a entrega da prestação 

jurisdicional. 

 



É imperioso, todavia, que a parte preencha as condições da 

ação, que são a possibilidade jurídica, a legitimidade das 

partes e o interesse processual. Na falta de qualquer um 

desses pressupostos, a parte não pode alcançar a sentença de 

mérito e o processo deve ser extinto, sem julgamento do 

pedido.  

 

Isto tudo porque também é verdade a Carta Magna preconiza o 

princípio do “devido processo legal” (due process of law), que 

se subdivide em substancial (substantive due process) e 

processual (procedural due process). Mediante o sentido 

processual desse princípio, garante-se aos litigantes o 

exercício pleno dos procedimentos necessários à efetivação do 

processo, mas sempre partindo da presunção de que o processo 

está revestido de todos os cânones da legalidade, eis que esta 

é a vocação de tal postulado.  

 

Ora, um procedimento que não observa os ditames de lei, por 

ser carente do interesse processual,  não deve ser considerado 

como “devido processo legal”. E, não o sendo, jamais pode 

estar compreendido na entrega da prestação jurisdicional 

assegurada constitucionalmente.   

 

Importante salientar, ademais,  que as sociedades seguradoras 

não têm o menor propósito de eximir-se de sua obrigação quando 

comprovado que é realmente devida a indenização pleiteada, eis 

que pagar sinistro regularmente coberto é da inerência das 

suas atividades. 

 

Estabelece o artigo 267, VI, do Código de Processo Civil: 

 

“Extingue-se o processo sem julgamento do 

mérito:  

 

VI – quando não concorrer qualquer das 

condições da ação, como a possibilidade 

jurídica do pedido, a legitimidade das partes 

e o interesse processual.” 

 

Assim, Meritíssimo, impõe-se a extinção do processo sem 

julgamento do mérito, pois a existência do litígio constitui 

condição lógica do processo, cabendo ser evidenciado que o 

cidadão não deve e nem pode, a seu livre arbítrio e prazer, 

acionar a prestação jurisdicional do Estado em conflitos que 

certamente poderiam ser resolvidos de forma consensual e sem a 

interferência estatal. 

 

 

 

 

 



4- DA AUSÊNCIA DE PROVA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL E 
PERMANENTE 

 

 
Em análise ao presente feito, verifica-se com extrema 

facilidade que a Autora pleiteia indenização por invalidez, 

como se estivesse inválido de forma TOTAL e permanente. 

Acontece Exa., que o Laudo Médico apresentado não 

quantifica o grau de invalidez sofrido pela Autora, 

sequer menciona que a Autora é portador de invalidez 

permanente , deixando bem claro o laudo, apenas que a Autora 
é portador de debilidade permanente do tornozelo, que se 

conclui que o mesmo não resta incapacitado para o trabalho em 

geral, e nem para as atividades habituais da vida comum.  

 

 

Merece destaque a data da feitura do laudo apresentado, 

merecendo destaque o disposto no §5º, do art. 5º da Lei 

8.441/92, que modificou a Lei 6.194/74, senão vejamos: 

 

“Art 5º (...) 

 

§ 5° O instituto médico legal da jurisdição do 

acidente também QUANTIFICARÁ as lesões físicas 

ou psíquicas permanentes para fins de seguro 

previsto nesta lei, em laudo complementar, NO 

PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de 

acordo com os percentuais da tabela das 

condições gerais de seguro de acidente 

suplementada, nas restrições e omissões desta, 

pela tabela de acidentes do trabalho e da 

classificação internacional das doenças.”  

(g.n.) 

 

Ora Exa., temos que a Autora não colacionou o laudo exigido 

pela lei supracitada aos autos do processo em epígrafe que tem 

por objetivo QUANTIFICAR as lesões sofridas e o grau de 

invalidez apresentado pelo mesmo,sendo assim, não pode a 

Autora comprovar ter restado inválido TOTAL e permanentemente 

conforme alega em sua exordial. 

 

EM PROSSEGUIMENTO, VERIFICA-SE EXTREMA NECESSIDADE PARA O 

DESLINDE DA PRESENTE DEMANDA DE FEITURA DE PERÍCIA MÉDICA, 

TENDO EM VISTA QUE NÃO FOI COLACIONADA AOS  AUTOS  NENHUM 

LAUDO QUANTIFICANDO AS LESÕES DA VITÍMA. 

 

PORÉM POR SE TRATAR DE JUÍZADO ESPECIAL CÍVEL QUE NÃO É 

COMPETENTE PARA APRECIAR A MATÉRIA QUE CAREÇA DE PROVA 

PERICIAL E TÉCNICA DEVERÁ O PRESENTE PROCESSO SER EXTINTO SEM 

JULGAMENTO DE MÉRITO.  



 

Certo é não foi colacionado aos autos o Laudo em questão 

QUANTIFICANDO as lesões sofridas pela vítima, e por tanto não 

poderá a mesma exigir pagamento de indenização. 

 

Ademais, atente Excelência, que não se pode atribuir à 

indenização máxima para o sinistrado que, por exemplo, sofra 

mera fratura, e de igual forma se proceda para aquele que 

infelizmente venha a ter membros inteiros amputados!!! 

 

Desde os tempos dos romanos já se consagrava o princípio de 

que “allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo 

que não se pode provar sequer pode ser considerada uma simples 

alegação.  

 

Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão da 5ª Câmara 

Cível do Estado do Rio Grande do Sul, na Apelação Cível n.º 

70011496577, tendo como Relator o Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, 

que nos leciona: 

 

“De acordo com a sistemática adotada pelo 

sistema processual brasileiro, oriunda do 

Direito Romano (¿semper necessitas probandi 

incumbit illi qui agit¿, Digesto XXII, 3.2), a 

prova incumbe a quem afirma a existência de um 

fato, cabendo ao demandante demonstrar, em 

Juízo, a existência do fato por ele descrito 

na inicial. Não comprovada, de forma 

inequívoca, a seqüela permanente causadora da 

alegada invalidez, que dificulta a atividade 

normal da Autora, improcedente é a ação, pois 

esta prova é requisito para a indenização 

postulada. Apenas a perícia elaborada por 

médico particular, sem qualquer outro elemento 

de convicção, não possibilita seja alcançada 

indenização por seguro DPVAT. Apelo 

desprovido, por maioria.” 

 

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a 

Egrégia 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, vez 

que, em decisão proferida na Apelação Cível n.º 70008585523, 

que também teve como Relator o aclarado Desembargador UMBERTO 

GUASPARI SUDBRACK, pode se observar que: 

 

“Não comprovada, de forma inequívoca, a 

seqüela permanente, causadora da invalidez, 

que dificulta a atividade normal da Autora, 

improcedente é a ação, pois esta prova é 

requisito para a indenização postulada. Apelo 

desprovido.” 

 



Vistos os fatos, não havendo meios comprobatórios do alegado, 

o pedido merece a total improcedência, devendo a demanda ser 

extinta com julgamento do mérito em perfeita consonância com o 

disposto no artigo 269, inciso I, 2ª parte do Código de 

Processo Civil.  

 

 

                    

NO MÉRITO 

 
Inicialmente, cumpre destacar que a presente demanda esta 

destinada à improcedencia, tendo em vista o pedido totalmente 

descabido por parte da Autora.  

 

Desta forma, a Ré adentra ao mérito apenas por amor ao debate, 

confiante que V. Exa. se dignará a acolher as teses 

preliminares suscitadas. 

 
 

DO VALOR INDENIZÁVEL REFERENTE AO SEGURO OBRIGATÓRIO PARA 

DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS 

TERRESTRES (DPVAT) PARA OS CASOS DE INVALIDEZ PERMANENTE 

 

Instituído pela Lei nº 6.194/74 e alterado pela Lei nº 

8.441/92, o Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT tem por 

finalidade dar cobertura a danos pessoais causados por 

veículos automotores de via terrestre ou por sua carga, a 

pessoas transportadas, ou não, nos casos de morte, invalidez 

permanente parcial ou total por acidente e despesas de 

assistência médicas e suplementares. 

 

Referido seguro oferece cobertura às pessoas vitimadas que 

restou permanentemente inválidas ATÉ o limite estipulado pela 

Lei nº 11.482/07, vigente à época do pagamento administrativo, 

que é de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). 

 

Para a feitura do cálculo, foram respeitadas as diretrizes da 

Resolução CNSP 01/75, principalmente a instrução constante do 

art. 8, b.2 a seguir transcrita: 

 

“8.b.2 – No caso de perda parcial, ficando 

reduzidas as funções do membro ou órgão 

lesado, mas não abolidas por completo, a 

indenização será calculada pela aplicação da 

percentagem de redução funcional apresentada 

pelo membro ou órgão atingido, à percentagem 

prevista na Tabela para a perda total do 

membro, órgão ou parte atingida.” (n.g.) 

 

 



Ressalte-se que o valor da indenização para invalidez será 

pago à vítima a partir do momento em que for determinado o 

caráter definitivo da invalidez e, ainda assim, 

proporcionalmente ao percentual da incapacidade de que a 

Autora é portador, devidamente comprovado através de rigorosa 

perícia médica, razão pela qual a presente ação está fadada a 

mais absoluta improcedência. 

 

O CÁLCULO PARA A EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO OBEDECE A TABELA DE 

INDENIZAÇÃO DE INVALIDEZ, QUE ESTABELECE DIFERENTES NÍVEIS, 

CORRESPONDENDO CADA UM, A UMA VALORAÇÃO ESPECÍFICA. O VALOR DA 

INDENIZAÇÃO NÃO É FIXO, DEPENDE DA LIMITAÇÃO SOFRIDA PELO 

SINISTRADO. 

 

Isto posto, resta evidente que o Seguro Obrigatório visa 

garantir ao sujeito passivo do dano, ou aos seus 

beneficiários, uma indenização direta, sem levar em conta o 

aspecto de sua satisfação econômica.  Sua essência, portanto, 

é a de uma garantia social mínima às vítimas do evento danoso 

ou aos seus beneficiários. 

 

Há de ser ressaltado que a Autora pleiteia o teto máximo 

indenizável, efetivamente pago para os casos de invalidez 

total e permanente, o que certamente não é o caso dos autos.  

 

Desta forma, merece o presente demanda ser julgada totalmente 

improcedente, tendo em vista que a vítima não apresentou 

nenhum laudo médico comprovando seu grau invalidez. 

 

 

DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07 

 

 

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em 

vigor a Lei 11.482,07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 

8.441/92. 

 

Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a 

serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro 

Obrigatório DPVAT. Vejamos: 

 

 

Art. 8
o
  Os arts. 3

o
, 4

o
 5

o
 e 11 da Lei n

o
 

6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 

 

 

"art. 3
o
  Os danos pessoais cobertos pelo 

seguro estabelecido no art. 2
o
 compreendem as 

indenizações por morte, invalidez permanente e 

despesas de assistência médica e 



suplementares, nos valores que se seguem, por 

pessoa vitimada: 

 

 

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 

caso de morte; 

 

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e 

 

 

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos 

reais) - como reembolso à vítima - no caso de 

despesas de assistência médica e suplementares 

devidamente comprovadas. 

 

(...)." 

(g.n.) 

 

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, 

é notório que não existe possibilidade de se vincular a 

indenização ao salário mínimo. 

 

Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a 

Lei 6.194/74, portanto, os valores nela especificados merecem 

o devido acolhimento. 

 

REITERA A RÉ, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “B”, DA LEI 

N.º 6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE, SEJA PORQUE 

NÃO ESTÁ MAIS EM VIGOR.  

 

Assim não há que se cogitar de indenização no valor 

equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos para pagamento do 

seguro DPVAT, vez que tal especificação encontra-se REVOGADA 

pela Lei 11.482/07. 

 

Portanto, resta claro que a vinculação da indenização ao 

salário mínimo é totalmente descabida, motivo pelo qual requer 

que sejam observados os valores expostos na referida Lei 

11.482/07, no caso de condenação da Ré. 

 

 

DO VALOR INDENIZÁVEL NA HIPÓTESE DE CONDENAÇÃO DA RÉ 
 

Caso não seja este o entendimento de Vossa Excelência, e 

ainda, considerando que seja ultrapassado o requerimento de 

realização de perícia médica, cumpre esclarecer que na 

hipótese de condenação da Ré, deve-se observar o valor ora 

apresentado. 

 



Conforme alegado pela Autora na exordial, este sofre de 

DEBILIDADE permanente do tornozelo. 

  

Desta forma, pedimos escusas para demonstrar simples 

conta aritmética, vejamos: 

 

70% R$ R$ 13.500,00 (art. 8º da Lei 11.482/07, inciso 

II) 

 

70% = R$ 9.450,00 (nove mil e quatrocentos e 

cinqüenta reais) de acordo com a Tabela para cálculos 

de indenização permanente. 

     

Desta forma, na remota hipótese de condenação da Ré, 

o valor não poderá ultrapassar R$ 9.450,00 (nove mil 

e quatrocentos e cinqüenta reais) de acordo com a 

Tabela para cálculos de indenização permanente). 
 

 

 

CONCLUSÃO 

 

 

Ante ao exposto, pugna pelo acolhimento das preliminares 

suscitadas, a fim de que seja a presente demanda extinta SEM 

julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, II e IV do 

CPC. 

 

Requer, preliminarmente, ainda, a substituição do pólo passivo 

da presente demanda, para que passe a figurar como Ré na 

presente demanda a SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO 

DPVAT. 

 

 

Na remota hipótese de ultrapassadas as preliminares argüidas, 

espera e confia a Ré, na improcedência da ação, pelo que 

requer seja a demanda ao final julgada TOTALMENTE 

IMPROCEDENTE, com julgamento de mérito, nos exatos termos do 

artigo 269, inciso I, 2ª parte do Código de Processo Civil. 

 

Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido em 

direito, especialmente documental suplementar e depoimento 

pessoal da Autora, sob pena de confissão. 

 

Por fim, ante a suposta invalidez da parte autoral, requer a 

realização de perícia médica devendo oficiar-se o Instituto 

Médico Legal local, para que marque dia e hora para feitura do 

laudo complementar pericial a fim de quantificar as lesões 

sofridas. 



Na hipótese de procedência parcial deverá ser observada a 

regra contida no art. 21 do Código de Processo Civil, para que 

sejam as custas pro rata e os honorários compensados. 

 

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de 

Processo Civil, a Ré requer que as intimações futuras 

sejam feitas em nome do advogado, RHELMSON ATHAIDE 

ROCHA, OAB/MA 5936, sob pena de nulidade das mesmas, no 

endereço da Travessa do Rancho, nº 35 - Centro – São Luis / 

MA , CEP:65011-000. Celular: (98) 8112-1714 - (98) 3254-0240 

(98) 3254-0258  

 
Termos em que, 

Pede Deferimento. 

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2009. 

 

João Barbosa     Henrique A F Motta     Fabio João Soito 

OAB/PE 4.246      OAB/RJ 113.815    OAB/RJ 114.089 

 

 

Rhelmson Athayde Rocha 

OAB/MA 5936 

 

 

 
 

 


